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15 — Critério de desempate:
15.1 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de desempate 

a adotar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009.
15.2 — Subsistindo o empate, após aplicação dos critérios anteriores, 

será considerada a ordenação pelo candidato com maior idade.
16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 

no decurso da aplicação do método de seleção é notificada, para efei-
tos de audiência de interessados, nos termos do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

16.1 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação da Sr.ª Diretora do Agrupamento de Escolas de Vendas 
Novas, é afixada nas respetivas instalações em local visível e público 
e disponibilizada na página eletrónica do Agrupamento de Escolas de 
Vendas Novas, sendo ainda publicado um aviso no Diário da República, 
2.ª série, com informação sobre a sua publicitação.

17 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do 
previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

19 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, o presente aviso é publicitado no Diário da República, 
2.ª série, bem como na página eletrónica deste Agrupamento de Escolas 
de Vendas Novas, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 
1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, 2.ª série, e, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

13 de dezembro de 2016. — A Diretora, Olga Maria Vargas da Fon-
seca Duarte.

210086982 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Autoridade Antidopagem de Portugal

Despacho n.º 15350/2016
Nos termos do n.º 2 do artigo 37.º da Portaria n.º 11/2013, de 11 de 

janeiro, alterada pela Portaria n.º 232/2014, de 13 de novembro, compete 
ao Presidente da ADoP aprovar os procedimentos inerentes ao sistema 
de Autorização de Utilização Terapêutica de substâncias e métodos 
proibidos, mediante despacho publicado na 2.ª série do Diário da Re-
pública.

Desta forma, pelo presente Despacho são aprovados os procedimentos 
inerentes ao sistema de Autorização de Utilização Terapêutica de subs-
tâncias e métodos proibidos para o ano de 2017, que constituem o anexo 
um do presente despacho e que dele fazem parte integrante.

6 de dezembro de 2016. — Presidente da Autoridade Antidopagem 
de Portugal, Rogério Paulo Jesus Lourenço Jóia.

Determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal 
relativamente às normas de solicitação de Autorização 
para a Utilização Terapêutica de substâncias e métodos 
proibidos para 2017.
1 — Asma e broncoconstrição induzida pelo exercício
1.1 — Todos os Beta -2 agonistas, seletivos e não seletivos, incluindo 

ambos os isómeros óticos (por ex. d - e l -), quando relevante, são proi-
bidos.

Incluindo mas não limitados a:
Fenoterol; formoterol; higenamina; indacaterol; oladaterol; procaterol; 

salbutamol, terbutalina; vilanterol;

1.2 — Excetua -se o salbutamol por via inalatória (máximo de 1600 mi-
crogramas num período de 24 horas), não excedendo 800 microgramas 
por 24 horas, do formoterol por via inalatória (máximo de 54 microgra-
mas num período de 24 horas), e do salmeterol por via inalatória, não 
excedendo os 200 microgramas nas 24 horas.

1.3 — A presença de salbutamol na urina numa concentração superior 
a 1000 ng/mL ou do formoterol numa concentração superior a 40 ng/mL 
faz presumir que não se trata de um uso terapêutico da substância e será 

considerado como um resultado analítico positivo a não ser que o(a) 
praticante desportivo(a) prove, através de um estudo farmacocinético 
controlado, que o resultado anormal foi a consequência de uma utilização 
terapêutica, administrada por via inalatória dentro dos limites máximos 
acima indicados.

1.4 — A utilização terapêutica de todos os Beta -2 agonistas (exceto o 
formoterol, o salbutamol e o salmeterol nas condições prevista em 1.2) 
requer uma aprovação de autorização de utilização terapêutica de subs-
tâncias proibidas, utilizando o modelo em anexo (anexo AUT, disponível 
em www.ADoP.pt/espad/autorizacao -terapeutica.aspx). O anexo AUT 
deverá ser acompanhado de um relatório médico, utilizando o modelo 
em anexo (disponível para o efeito em www.ADoP.pt/espad/autorizacao-
-terapeutica.aspx), que cumpra os seguintes requisitos mínimos:

1) Um historial médico completo.
2) Um relatório exaustivo do exame clínico, com especial ênfase no 

sistema respiratório.
3) Um relatório de espirometria com medição do Volume Expiratório 

Forçado em 1 segundo (FEV1).
4) Verificando -se uma obstrução das vias respiratórias, a espirometria 

deverá ser repetida após a inalação de um Beta -2 agonista de curta ação, 
para demonstrar a reversibilidade da broncoconstrição.

5) Na ausência de uma obstrução das vias respiratórias reversível, 
exige -se um teste de provocação brônquica para determinar a presença 
de hiper -reactividade das vias respiratórias.

6) Nome completo, especialidade, endereço (incluindo telefone, 
e -mail, fax) do(a) médico(a) que realizou o relatório.

A aprovação da autorização de Beta -2 agonistas para tratamento da 
asma e da broncoconstrição induzida pelo exercício terá uma validade 
de quatro anos. O(a) praticante desportivo(o) e o(a) médico(a) deverão 
obrigatoriamente notificar de imediato a ADoP sobre alguma alteração 
da terapêutica que eventualmente ocorra durante o período de validade 
da aprovação.

A utilização terapêutica de formoterol, de salbutamol e de salmeterol 
nas condições previstas em 1.1 não necessita de qualquer procedimento 
junto da ADoP.

Se, para tratamento da asma e da broncoconstrição induzida pelo 
exercício, o(a) praticante desportivo(a) tiver que utilizar a associação 
de um Beta -2 agonista que necessita do envio de um anexo AUT com 
um Beta -2 agonista que não necessita de solicitação de AUT (formote-
rol, salbutamol e salmeterol), deve enviar um anexo AUT que inclua a 
totalidade dos Beta -2 agonistas administrados.

Para os(as) praticantes desportivos(as) asmáticos ou com bronco-
constrição induzida pelo exercício com idade igual ou inferior a 16 anos 
não é necessária uma aprovação pela ADoP de uma autorização de 
utilização terapêutica.

A aprovação será retroativa em caso de resultado analítico positivo 
desde que o(a) praticante desportivo(a) apresente um anexo AUT de-
vidamente preenchido, acompanhado do respetivo relatório médico já 
atrás referido.

Este sistema de aprovação retroativa não se aplica a praticantes 
desportivos(as) com idade superior a 16 anos, pelo que caso ocorra um 
resultado analítico positivo reportado por um laboratório, tal se traduzirá 
numa violação de uma norma antidopagem, no caso de inexistência de 
uma autorização de utilização terapêutica.

2 — Administração de glucocorticoides
A administração de glucocorticoides é proibida por via sistémica (oral, 

retal ou por injeção intravenosa ou intramuscular). A sua utilização requer 
uma aprovação de autorização de utilização terapêutica de substâncias 
proibidas utilizando o modelo em anexo (anexo AUT, disponível em 
www.ADoP.pt/espad/autorizacao -terapeutica.aspx).

Todas as outras vias de administração (intra -articular, periarticular, 
peritendinosa, epidural, por injeção dérmica, por inalação e as prepa-
rações tópicas para tratamento de patologias do foro dermatológico 
(incluindo ionoforese e fonoforese), auricular, nasal, oftalmológico, 
bucal, gengival e perianal, não necessitam de qualquer autorização de 
utilização terapêutica.

3 — Critérios para aprovação de AUT
Sempre que um(a) médico(a) necessite por razões terapêuticas 

de administrar uma substância e/ou um método proibido a um(a) 
praticante desportivo(a), deverá previamente enviar à ADoP uma 
solicitação de utilização terapêutica da substância ou método em 
causa, utilizando o modelo em anexo (anexo AUT, disponível em 
www.ADoP.pt/espad/autorizacaoterapeutica.aspx), com a maior an-
tecedência possível e nunca menos de trinta dias em relação à data 
em que prevê vir a necessitar da autorização de utilização terapêutica. 
A Comissão de AUT da ADoP avaliará o pedido do(a) médico(a) e 
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poderá autorizar a administração da substância e/ou método proibido, 
se os seguintes critérios estiverem presentes:

O(a) praticante desportivo(a) tenha uma diminuição significativa do 
seu estado de saúde, se a substância e/ou método proibido tiverem que 
ser suspensos no decurso do tratamento de uma situação patológica 
aguda ou crónica;

A utilização terapêutica da substância e/ou método proibido não pro-
duza um aumento adicional do rendimento desportivo para além do que 
é previsto pelo retorno a um normal estado de saúde após o tratamento 
de uma situação patológica. A utilização de qualquer substância e/ou 
método proibido para aumentar os níveis endógenos no limite inferior 
da normalidade de hormonas, não é considerada como sendo uma in-
tervenção terapêutica aceitável;

A inexistência de uma alternativa terapêutica à utilização da substância 
e/ou do método proibido;

A necessidade da utilização da substância e/ou método proibido não 
pode ser a consequência, na totalidade ou em parte, de uma utilização 
não terapêutica prévia de uma substância ou métodos proibidos no mo-
mento da sua utilização, não coberta por uma autorização de utilização 
terapêutica.

Devem ser anexas a esta solicitação evidências que confirmem o 
diagnóstico. As evidências médicas devem incluir uma história médica 
detalhada e os resultados de todos os exames relevantes, investigações 
laboratoriais e estudos de imagiologia. Cópias de relatórios e cartas 
originais devem também ser anexas, sempre que possível. As evidências 
devem ser as mais objetivas possíveis e no caso de patologias não de-
monstráveis, opiniões médicas independentes suportando o diagnóstico, 
facilitam a concessão da AUT.

A Comissão de AUT da ADoP tem o direito de solicitar informação 
clínica suplementar ou a realização de exames complementares de forma 
a confirmar a necessidade da utilização terapêutica da substância e/ou 
do método proibido.

A ADoP informará por escrito o(a) médico(a) e o(a) praticante 
desportivo(a) da sua decisão, não podendo o tratamento ser iniciado 
antes da ADoP ter proferido a mesma. Caso a utilização terapêutica 
seja concedida, a Comissão de AUT da ADoP emitirá um certificado 
de aprovação.

4 — Situações de emergência clínica
Se um(a) médico(a), devido a uma emergência clínica, tiver que ad-

ministrar uma substância e/ou um método proibido, deverá comunicar 
esse facto o mais rapidamente possível à ADoP, utilizando o modelo em 
anexo (www.ADoP.pt/espad/autorizacao -terapeutica.aspx). A solicitação 
da utilização terapêutica de uma substância e/ou de um método proibido 
para aprovação retroativa só é possível em casos de tratamentos de 
emergência de situações clínicas agudas ou em situações excecionais 
em que não seja possível o envio da solicitação da utilização terapêutica 
da substância e/ou método proibido antes da realização do controlo de 
dopagem.

5 — Preenchimento incompleto ou incorreto
A Comissão de AUT da ADoP não aceitará solicitações de autorização 

de utilização de substâncias e métodos proibidos cujo respetivo anexo 
AUT apresente o preenchimento incompleto de uma ou de várias secções 
ou se apresentar partes ilegíveis.

6 — Declaração obrigatória de medicamentos e suplementos nutri-
cionais no formulário de controlo antidopagem

O(a) praticante desportivo(a) selecionado(a) para a realização de 
um controlo de dopagem é obrigado a declarar ao responsável pelo 
controlo de dopagem (RCD) todos os medicamentos (qualquer que 
seja a via de administração) e suplementos nutricionais administra-
dos nos últimos sete dias, incluindo os que foram autorizados pela 
Comissão de AUT da ADoP. O responsável pelo controlo de dopagem 
registará todos os medicamentos e os suplementos nutricionais de-
clarados pelo(a) praticante desportivo(a) no formulário do controlo 
antidopagem.

7 — Procedimento para o envio das solicitações de AUT
Toda a documentação (anexo AUT, relatório médico e outras evi-

dências clínicas) deve ser enviada diretamente à ADoP pelo(a) pra-
ticante desportivo(a) ou pelo(a) médico(a) assistente através do fax 
21 797 75 29 ou do e -mail antidopagem@ipdj.pt, de forma a garantir a 
confidencialidade e o sigilo médico inerentes às solicitações de autori-
zação de utilização terapêutica. Pelo mesmo motivo, o referido envio 
nunca deve ser realizado através das federações nacionais ou através 
das suas associações regionais.

8 — Casos omissos
A Norma Internacional de Autorização de Utilização Terapêutica da 

Agência Mundial Antidopagem (versão de janeiro de 2017) deve ser 
utilizada para a resolução de qualquer caso omisso às determinações 
da ADoP descritas nos pontos anteriores. 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Autoridade para as Condições do Trabalho

Aviso (extrato) n.º 15901/2016
Para os devidos efeitos, torna -se público que, nos termos dos arti-

gos 45.º a 51.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a trabalhadora Liliana Maria 
Almeida Henriques Silva concluiu com sucesso o período experimen-
tal na carreira/categoria de técnico superior, com a avaliação final de 
17,95 valores, na sequência de celebração de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado com a Autoridade para as 
Condições do Trabalho.

O resultado da avaliação do período experimental foi homologado 
por despacho de 15 de novembro de 2016, do Sr. Subinspetor -Geral, 
Manuel Maduro Roxo.

12 de dezembro de 2016. — O Inspetor -Geral, Pedro Nuno Pimenta 
Braz.

210086414 

Lisboa I. P., e com a anuência da trabalhadora, foi autorizada a conso-
lidação definitiva na mobilidade interna, na mesma carreira/categoria, 
à técnica superior Rita Isabel Santos Prelhaz Garcias, nos termos do 
n.º 3 do artigo 99.º da LTFP, passando a trabalhadora a integrar um 
posto de trabalho no mapa de pessoal do Gabinete de Estratégia e 
Planeamento, mantendo a 2.ª posição remuneratória do serviço de 
origem, tendo sido celebrado contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com produção de efeitos a 01 de setembro 
de 2016.

13 de dezembro de 2016. — O Diretor -Geral, José Luís Albuquer-
que.

210087395 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 1894/2016

O Conselho Diretivo delibera, nos termos e ao abrigo do disposto 
na alínea g), do n.º 1 do artigo 21.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de ja-
neiro, artigo 27.º e n.º 3 do artigo 31.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, alterada 
pelas Leis n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, n.º 3 -B/2010, de 
28 de abril (LOE/2010) e pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
que o republicou, nomear, em regime de substituição, o seguinte 
trabalhador do mapa de pessoal do ISS, I. P., que detém a com-
petência técnica e aptidão para o exercício das referidas funções, 
conforme evidencia a respetiva nota curricular anexa à presente 
Deliberação:

1 — Nuno Miguel Gomes Barroso, assistente técnico, no cargo de 
Chefe de Equipa de Identificação de Beneficiários, do Núcleo de Iden-
tificação, Qualificação e Remunerações, da Unidade de Prestações e 
Contribuições, do Centro Distrital de Braga.

A presente Deliberação produz efeitos a 2 de dezembro de 2016.

30 de novembro de 2016. — Pelo Conselho Diretivo, o Presidente, 
Rui Fiolhais.

Nota curricular

Nuno Miguel Gomes Barroso, licenciado em Geografia e Planea-
mento, pela Universidade do Minho, é Assistente Técnico do quadro 
de pessoal do Instituto de Segurança Social, I. P.

Desde maio de 2011 exerce funções como assistente técnico na Equipa 
de Identificação e Beneficiários.

De janeiro de 2013 a abril de 2013 participou na implementação do 
Centro de Contacto no Centro Distrital de Braga, na área de Trabalha-
dores Independentes.

210084632 

 Gabinete de Estratégia e Planeamento

Despacho n.º 15351/2016
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho da 
Subdiretora -geral, datado de 30 de agosto de 2016, precedido de pa-
recer prévio favorável do respetivo serviço de origem, Casa Pia de 

 Centro Distrital de Santarém

Despacho n.º 15352/2016
Nos termos do disposto nos artigos 44.º e 45.º do Código de 

Procedimento Administrativo e no uso dos poderes que me são 
conferidos pelo artigo 17.º dos Estatutos do Instituto da Segu-
rança Social, IP, aprovados pela Portaria n.º 135/2012, de 8 de 
maio, e dos que me foram delegados pelo Conselho Diretivo do 
ISS, I. P., através da deliberação n.º 1514/2016, publicada no DR, 
2.ª série n.º 190, de 3 de outubro, na qualidade de Diretor do Centro 
Distrital de Santarém, delego e subdelego na diretora Núcleo de 
Comunicação e Gestão do Cliente, mestre Elisabete Pinto Pereira, 
as competências para:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, praticar os 
seguintes atos:

1.1 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação com as férias do ano seguinte;

1.2 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de 
férias, bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei 
aplicável;

1.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;
1.5 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de 

dispensa para consultas médicas ou exames complementares de 
diagnóstico;


